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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0006209.07.2013.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Maria  da  Conceição  dos  Santos  Freire –  Adv.:  Gustavo 
Campelo Rabay

Apelado: Marcio Gleydson de Medeiros Barroso

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
RECONHECIMENTO  E  DISOLUÇÃO  DE  UNIÃO 
ESTÁVEL.  PARTILHA  DE  BENS.  PENSÃO 
ALIMENTÍCIA PARA FILHO MENOR. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL.  INCONFORMISMO.  PEDIDO  DE 
TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL PARA O NOME DA 
AUTORA.  AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL  PELO 
PROGRAMA  MINHA  CASA  MINHA  VIDA.  NÃO 
COMPROVAÇÃO.  INAPLICABILIDADE  DA  REGRA 
CONTIDA NO ART. 35-A DA LEI Nº 11.977/2009. 
MAJORAÇÃO  DA  PENSÃO  ALIMENTÍCIA. 
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE 
OBSERVÂNCIA  DO  BINÔMIO  POSSIBILDIADE-
NECESSIDADE. DESPROVIMENTO DO APELO.
- Para a aplicação da regra contida no art. 35-A da 
Lei  nº  11.977/2009  faz-se  necessária  a 
comprovação  de  que  o  imóvel  foi  adquirido  por 
meio  do  programa  Minha  Casa  Minha  Vida  do 
Governo Federal.
–A  condenação  em  pensão  alimentícia  deve 
observar, necessariamente, o binômio necessidade 
x possibilidade, sendo impossível a majoração do 
valor, quando não se comprova a possibilidade de 
o alimentante arcar com um ônus maior do que o 
fixado na sentença.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                             1



Processo nº. 0006209.07.2013.815.0011

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Maria  da 
Conceição dos Santos Freire (fls.  49/52) hostilizando sentença (fls.  45/47) 
proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara de Família da Comarca de Campina 
Grande, nos autos da Ação Declaratória de Reconhecimento de União Estável c/c 
Dissolução e Alimentos Provisionais  proposta pela apelante em face de  Marcio 
Gleydson de Medeiros Barroso, ora apelado.

Na  sentença,  o  magistrado  a  quo, julgou  parcialmente 
procedente a inicial para reconhecer a união estável vivida entre os litigantes 
entre 1998 e 2012, determinando a partilha do imóvel descrito na exordial na 
proporção  de  50% (cinquenta  por  cento)  para  cada,  bem como condenou  o 
demandado  ao  pagamento  de  alimentos  para  o  filho  menor,  no  valor 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do salário e demais rendimentos 
mensais do demandado, excluídos os descontos obrigatórios.

Irresignada, a demandada apelou, pedindo, em síntese, a 
reforma da sentença, sob o argumento de que o imóvel objeto de partilha fora 
adquirido junto ao programa Minha Casa Minha Vida do Governo Federal, motivo 
pelo  qual  deveria  ser  aplicada  a  regra  contida  no  art.  35-A  da  Lei  nº 
11.977/2009, segundo a qual, em casos de dissolução de união estável, o imóvel 
adquirido por meio desse programa deve ser registrado em nome da mulher ou a 
ela  transferido.  Por  outro  lado,  pediu  a  majoração  da  verba  alimentícia, 
considerando-se a revelia do apelado.

O apelado apresentou contrarrazões, conforme certidão de 
fl. 53/v.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu 
parecer, opinando pelo desprovimento do apelo (fls. 63/66).

É o relatório.

V O T O
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A apelante ajuizou Ação Declaratória de Reconhecimento de 
União  Estável  c/c  Dissolução  e  Alimentos  Provisionais,  pedindo  que  fosse 
reconhecida e, ao mesmo tempo, dissolvida a união estável que manteve com 
Marcio Gleydson de Medeiros Barroso, bem como a transferência do imóvel por 
ambos adquiridos na constância da união estável  para o seu nome, além de 
alimentos provisionais ao filho do casal, no valor de 50% do salário mínimo.

Ao  sentenciar  o  feito,  o  magistrado  a  quo julgou 
parcialmente procedente a inicial para reconhecer a união estável vivida entre os 
litigantes entre  1998 e 2012,  determinando a  partilha  do imóvel  descrito  na 
exordial na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada um, bem como 
condenou o demandado ao pagamento de alimentos para o filho menor, no valor 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do salário e demais rendimentos 
mensais do demandado, excluídos os descontos obrigatórios.

Todavia, a autora não se conformou e pediu a reforma da 
sentença. Para tanto, alegou que o imóvel objeto de partilha fora adquirido junto 
ao  programa  Minha  Casa  Minha  Vida  do  Governo  Federal,  motivo  pelo  qual 
deveria ser aplicada a regra contida no art. 35-A da Lei nº 11.977/2009, segundo 
a qual, em casos de dissolução de união estável, o imóvel adquirido por meio 
desse programa deve ser registrado em nome da mulher ou a ela transferido.

Ao compulsar atentamente o caderno processual, conclui-se 
que as razões recursais não merecem prosperar.

Segundo dispõe o art. 35-A da Lei nº 11.977/2009:

Art.  35-A.  Nas hipóteses de dissolução de união 
estável,  separação  ou  divórcio,  o  título  de 
propriedade  do  imóvel  adquirido  no  âmbito  do 
PMCMV, na constância do casamento ou da união 
estável, com subvenções oriundas de recursos do 
orçamento geral da União, do FAR e do FDS, será 
registrado  em  nome  da  mulher  ou  a  ela 
transferido,  independentemente  do  regime  de 
bens aplicável, excetuados os casos que envolvam 
recursos do FGTS.  (Incluído pela Lei  nº 12.693, 
de 2012)

Para a aplicação ao presente feito do disposto no art. 35-A 
da  Lei  nº  11.977/2009,  imprescindível  que  reste  comprovada  nos  autos  a 
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aquisição do imóvel por meio do programa Minha Casa Minha Vida, o que não 
ocorreu no caso sob análise. Entretanto, a autora sequer juntou o contrato de 
financiamento do bem.

O termo de Cessão e de Uso firmado pelo apelado e pela 
CEHAP,  juntado  pela  autora/apelante  aos  autos  (fls.  12/13),  em  nenhum 
momento  faz  menção  ao  programa  do  Governo  Federal.  Deste  modo,  a 
autora/recorrente  não  observou  a  regra  prevista  no  art.  333,  I,  do  CPC,  no 
sentido de comprovar os fatos por ela inicialmente alegados.

Deste modo, a sentença de primeiro grau, ao reconhecer a 
união estável entre os litigantes e determinar a partilha do único bem adquirido 
pelo casal na constância da união entre eles vivida por mais de 14 anos, meio a 
meio para cada um, nada mais fez do que aplicar a legislação pátria na solução 
da lide. 

Como é sabido, aplica-se à união estável o regime de bens 
imposto à comunhão parcial de bens. Neste caso, os bens adquiridos pelo casal 
na  constância  da  sociedade  conjugal  deverão  ser  repartidos  em  iguais 
proporções. Logo, corretamente agiu o magistrado sentenciante ao partilhar o 
imóvel  entre a autora e o demandado em 50% para cada um, não havendo 
motivos para a reforma da sentença.

Quanto  ao  pedido  de  majoração  da  verba  alimentícia, 
entendo que, mesmo diante da revelia  do demandado/apelado,  não há como 
reformar  a  sentença  que  a  fixou  em 25% do  salário  e  demais  rendimentos 
mensais do demandado, excluídos os descontos obrigatórios.

Como é sabido, ao fixar a pensão alimentícia, o magistrado 
deve observar o binômio possibilidade vs. necessidade, atendendo-se a situação 
econômica  do  alimentando  e  as  necessidades  essenciais  de  moradia, 
alimentação, vestuário e tratamento de saúde e educação do menor beneficiário, 
sendo impossível a majoração do valor, quando não se comprova a possibilidade 
de o alimentante arcar com um ônus maior do que o fixado na sentença.

Considerando  que  o  apelado  trabalha  como  autônomo, 
conforme a própria apelante afirmou em suas razões recursais, por não haver 
nenhuma prova em relação à sua renda mensal, não há como majorar a verba 
alimentícia para meio salário-mínimo. Por tais motivos, não deve ser reformada a 
sentença combatida também neste ponto.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                             4



Processo nº. 0006209.07.2013.815.0011

Isto  posto,  NEGO PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto 
de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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